
Ao não julgar assinatura básica de telefone, STF legalizou a cobrança

A cobrança de assinatura básica de telefone fixo é legal. A conclusão se tira dos acontecimentos da
última semana. O Supremo Tribunal Federal decidiu na quinta-feira (18/6) que os recursos contra a
cobrança da tarifa são de foro infraconstitucional. Na prática, o STF ordenou que os processos voltem
aos tribunais ou turmas recursais de origem. Assim, a palavra final sobre a legalidade da cobrança da
assinatura telefônica cabe ao Superior Tribunal de Justiça, instancia máxima para ações
infraconstitucionais. E o STJ já tem a decisão definitiva: a cobrança é legal.

O entendimento do STJ já está, inclusive, sumulado. O que faltava era justamente o Supremo decidir se
a questão era realmente infraconstitucional. Nesse meio tempo, a súmula tinha validade, mas ainda
existia a possibilidade de o Supremo resolver julgar a questão e mudar o entendimento do STJ. Com a
decisão da última quinta, a Súmula do STJ passa a ser o entendimento definitivo sobre o tema.

Publicada no dia 8 de setembro de 2008, a Súmula 356 é incisiva: “É legítima a cobrança da tarifa básica
pelo uso dos serviços de telefonia fixa”. O verbete, no entanto, não tem efeito vinculante. Com isso, o
texto é apenas uma orientação aos ministros do STJ e aos juízes de instâncias inferiores, o que significa
dizer que os processos ainda podem se arrastar por anos até chegar ao STJ, quando o tribunal se valerá
da Súmula 356 para justificar a legitimidade das cobranças.

O verbete foi editado a partir de cinco precedentes da 1ª Seção do STJ (clique aqui para ter acesso aos
acórdãos). No Recurso Especial 911.802, por exemplo, o ministro José Delgado, relator, reconheceu a
legalidade da cobrança da assinatura básica mensal por considerar que a tarifação tem amparo na
legislação. Para o ministro, a cobrança tem origem contratual, além de ser destinada à manutenção da
infra-estrutura do sistema.

Histórico
A discussão judicial do Resp 911.802, um dos precedentes da Súmula 356 do STJ, teve início com a
ação movida por uma consumidora do estado do Rio Grande do Sul. A defesa da usuária do serviço de
telefonia fixa contestou a cobrança da assinatura básica mensal e solicitou a devolução dos valores pagos
à Brasil Telecom.

O pedido da consumidora foi rejeitado em primeira instância, mas a sentença foi modificada pelo
Tribunal de Justiça gaúcho. O TJ-RS acolheu o pedido da usuária por considerar abusiva a exigência do
pagamento por um serviço não prestado, além de não existir, de acordo com o tribunal, previsão legal
para a cobrança. O TJ-RS destacou, ainda, a necessidade de aplicação do Código de Defesa do
Consumidor ao caso.

A Brasil Telecom recorreu ao STJ afirmando que os direitos previstos no Código de Defesa do
Consumidor não excluem os decorrentes da Lei Geral das Telecomunicações. Segundo a defesa da
empresa, a tarifa mensal não é voltada apenas à cessão de linha ou de terminal telefônico, mas também à
infra-estrutura fornecida. A Brasil Telecom ressaltou que está autorizada pela Anatel a cobrar a
assinatura básica.
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